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EMENTA

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL. NULIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. FUGA. FUNDADAS RAZÕES. RECURSO DESPROVIDO.

1. A tentativa de fuga ao avistar a polícia é considerada um fato objetivo que 
pode gerar fundada suspeita de posse de corpo de delito.

2. A busca veicular foi realizada porquanto os policiais militares, ao 
perceberem estar o veículo acima do peso, iniciaram procedimento de 
abordagem, o que fez o motorista tentar fuga, motivos suficientes para a 
abordagem, que redundou na apreensão de 115 kg de maconha.

3. A palavra dos policiais, embora deva ser submetida a especial escrutínio, 
não foi infirmada por outros elementos dos autos.

4. Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA44146492 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 24/10/2024 19:04:46
Código de Controle do Documento: 47cea507-7153-4496-9a83-7222e352f214



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 937891 - SP (2024/0307203-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DANIEL RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : YAN LIVIO NASCIMENTO - SP424122
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL. NULIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. FUGA. FUNDADAS RAZÕES. RECURSO DESPROVIDO.

1. A tentativa de fuga ao avistar a polícia é considerada um fato objetivo que 
pode gerar fundada suspeita de posse de corpo de delito.

2. A busca veicular foi realizada porquanto os policiais militares, ao 
perceberem estar o veículo acima do peso, iniciaram procedimento de 
abordagem, o que fez o motorista tentar fuga, motivos suficientes para a 
abordagem, que redundou na apreensão de 115 kg de maconha.

3. A palavra dos policiais, embora deva ser submetida a especial escrutínio, 
não foi infirmada por outros elementos dos autos.

4. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
DANIEL RODRIGUES DA SILVA contra decisão de minha lavra em que deneguei a 
ordem em decisum assim relatado:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de 
DANIEL RODRIGUES DA SILVA no qual se aponta como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Revisão 
criminal n. 2142389-37.2024.8.26.0000/50000).

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi condenado a 9 anos e 26 
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dias de reclusão, no regime inicial fechado, por haver sido flagrado em 
companhia de corréus em posse de 115kg (cento e quinze quilogramas) de 
maconha – e-STJ fl. 40.

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação para reduzir a pena 
(e-STJ fls. 37/51) e julgou improcedente a revisão criminal (e-STJ fls. 12/19).

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa a nulidade da abordagem e da 
busca veicular (e-STJ fl. 6).

Diante dessas considerações, pede a absolvição do acusado (e-STJ fl. 11).

É o relatório.

No presente agravo, alega a parte não haver fundadas razões para a busca 
veicular realizada (e-STJ fl. 67).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado (e-STJ fl. 71).

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

Como evolução do entendimento acerca da busca pessoal, a Terceira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça definiu que a tentativa de fuga pelo réu, ao visualizar 
uma guarnição policial, autoriza a busca pessoal, desde que se apresente narrativa 
verossímil, coerente e não contraditória com os demais elementos dos autos.

Confira-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ART. 244 
DO CPP. FUGA DO RÉU AO AVISTAR A GUARNIÇÃO POLICIAL. 
FUNDADA SUSPEITA QUANTO À POSSE DE CORPO DE DELITO. 
CONFIGURAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVAS LÍCITAS. 
ORDEM DENEGADA.

1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar".

2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a realização de 
buscas pessoais e apresentou como conclusões, no que interessa: 2.1. 
"Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular 
sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) - 
baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de 
drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência" [...]. 2.2. "Não 
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satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial".

3. A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Fernandez Prieto e 
Tumbeiro v. Argentina, ao tratar sobre a validade de buscas pessoais, 
assentou que, "ante a ausência de elementos objetivos, a classificação de 
determinada conduta ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, obedece às convicções pessoais dos 
agentes intervenientes e as práticas dos próprios corpos de segurança, o 
que comporta um grau de arbitrariedade que é incompatível com o art. 7.3 da 
CADH". Em 11/4/2024, o Plenário do Supremo Tribunal Federal encampou 
essa compreensão quanto à necessidade de elementos objetivos para a 
busca, ao firmar a tese, no HC n. 208.240/SP, de que "A busca pessoal, 
independente de mandado judicial, deve estar fundada em elementos 
indiciários objetivos de que a pessoa esteja na posse de arma proibida, ou 
de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, não sendo lícita a 
realização da medida com base na raça, sexo, orientação sexual, cor da 
pele, ou aparência física".

4. Não se desconsidera, por certo, que os agentes de segurança, em virtude 
da experiência adquirida durante anos no trabalho nas ruas, talvez possam 
ter uma certa "intuição" sobre algumas situações, da mesma forma que um 
magistrado com anos de carreira, em certos casos, eventualmente "sinta" 
quando algum réu ou testemunha está mentindo em um depoimento. 
Entretanto, do mesmo modo que o juiz não pode fundamentar uma decisão 
afirmando apenas ter "sentido" que o acusado ou testemunha mentiu em seu 
depoimento, também não se pode admitir que o policial adote medidas 
restritivas de direitos fundamentais com base somente na sua intuição ou 
impressão subjetiva.

5. Não é possível argumentar que uma busca (fato anterior) é válida porque 
o réu foi preso (fato posterior) e, ao mesmo tempo, dizer que a prisão (fato 
posterior) é válida porque a busca (fato anterior) encontrou drogas. Se havia 
fundada suspeita de posse de corpo de delito, a ação policial é legal, mesmo 
que o indivíduo seja inocente; se não havia, a ação é ilegal, ainda que o 
indivíduo seja culpado.

6. O cerne da controvérsia em debate é saber se a conduta de fugir correndo 
repentinamente ao avistar uma guarnição policial preenche ou não o 
requisito de fundada suspeita de corpo de delito para uma busca pessoal em 
via pública, nos termos do art. 244 do CPP.

7. Não se ignora, naturalmente, que esta Corte vem rechaçando a validade 
de buscas domiciliares realizadas com base apenas no fato de o suspeito 
haver corrido para dentro de casa ao avistar uma guarnição policial. Também 
não se desconhece a recente decisão proferida sobre o tema pelo Plenário 
do Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC n. 169.788/SP. É 
importante notar, porém, que, ao contrário do que noticiaram alguns veículos 
de informação, embora a ordem de habeas corpus não haja sido concedida 
pela Suprema Corte, não houve maioria no colegiado para estabelecer a 
tese de que a fuga do suspeito para o interior da residência ao avistar a 
polícia justifica, por si só, o ingresso domiciliar. Assim, por imperativo de 
coerência, é necessário esclarecer o motivo pelo qual essa atitude, embora 
não justifique uma busca domiciliar sem mandado, pode justificar uma busca 
pessoal em via pública. Para isso, é preciso invocar a noção de standards 
probatórios, os quais devem seguir uma tendência progressiva, de acordo 
com a gravidade da medida a ser adotada.

8. Enquanto a proteção contra buscas pessoais arbitrárias está no Código de 
Processo Penal (art. 244) e decorre apenas indiretamente das proteções 
constitucionais à privacidade, à intimidade e à liberdade, a inviolabilidade do 
domicílio está prevista expressamente em diversos diplomas internacionais 
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de proteção aos direitos humanos e na Constituição Federal, em inciso 
próprio do art. 5º, como cláusula pétrea, além de a afronta a essa garantia 
ser criminalizada nos arts. 22 da Lei n. 13.869/2019 e 150 do Código Penal. 
É bem verdade que buscas pessoais são invasivas e que algumas delas 
eventualmente podem ser quase tão constrangedoras quanto buscas 
domiciliares; no entanto, não há como negar a diferença jurídica de 
tratamento entre as medidas.

9. O art. 5º, XI, da Constituição Federal exige, para o ingresso domiciliar sem 
mandado judicial - ressalvadas as hipóteses de "prestar socorro" ou 
"desastre" -, a existência de flagrante delito, e o Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do Tema de Repercussão Geral n. 280, reputou necessário 
haver "fundadas razões" prévias quanto à existência de situação flagrancial 
no interior do imóvel.

Assim, embora o STF não haja imposto um standard probatório de plena 
certeza, trata-se de uma exigência elevada quanto à provável existência de 
flagrante delito, diante da ressaltada dimensão que a proteção domiciliar 
ocupa e da interpretação restritiva que se deve atribuir às exceções a essa 
garantia fundamental. E, ao contrário do que se dá na busca pessoal, o 
direito à inviolabilidade do domicílio não protege apenas o alvo de uma 
atuação policial, mas todo o grupo de pessoas que residem ou se encontram 
no local da diligência.

10. Já no que concerne às buscas pessoais, apesar de evidentemente não 
poderem ser realizadas sem critério legítimo, o que a lei exige é a presença 
de fundada suspeita da posse de objeto que constitua corpo de delito, isto é, 
uma suspeição razoavelmente amparada em algo sólido, concreto e objetivo, 
que se diferencie da mera suspeita intuitiva e subjetiva.

11. É possível cogitar quatro motivos principais para que alguém empreenda 
fuga ao avistar uma guarnição policial: a) estar praticando crime naquele 
exato momento (flagrante delito); b) estar na posse de objeto que constitua 
corpo de delito (o que nem sempre representa uma situação flagrancial); c) 
estar em situação de descumprimento de alguma medida judicial (por 
exemplo, medida cautelar de recolhimento noturno, prisão domiciliar, 
mandado de prisão em aberto etc.) ou cometendo irregularidade 
administrativa (v. g. dirigir sem habilitação); d) ter medo de sofrer 
pessoalmente algum abuso por parte da polícia ou receio de ficar próximo a 
eventual tiroteio e ser atingido por bala perdida, sobretudo nas comunidades 
periféricas habitadas por grupos vulneráveis e marginalizados, em que a 
violência policial e as intensas trocas de tiros entre policiais e criminosos são 
dados presentes da realidade.

12. Com base nessas premissas, diante da considerável variabilidade de 
possíveis explicações para essa atitude, entende-se que fugir correndo 
repentinamente ao avistar uma guarnição policial não configura, por si só, 
flagrante delito, nem algo próximo disso para justificar que se excepcione a 
garantia constitucional da inviolabilidade domiciliar. Trata-se, todavia, de 
conduta intensa e marcante que consiste em fato objetivo - não meramente 
subjetivo ou intuitivo -, visível, controlável pelo Judiciário e que, embora 
possa ter outras explicações, no mínimo gera suspeita razoável, amparada 
em juízo de probabilidade, sobre a posse de objeto que constitua corpo de 
delito (conceito mais amplo do que situação de flagrante delito).

13. Ademais, também não se trata de mera "suspeita baseada no estado 
emocional ou na idoneidade ou não da reação ou forma de vestir" ou 
classificação subjetiva de "certa reação ou expressão corporal como 
nervosa", o que, segundo a decisão da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos no caso Fernandez Prieto e Tumbeiro v. Argentina, é insuficiente 
para uma busca pessoal. Fugir correndo é mais do que uma mera reação 
sutil, como seria o caso, por exemplo, de: a) um simples olhar (ou desvio de 
olhar), b) levantar-se (ou sentar-se), c) andar (ou parar de andar), d) mudar a 
direção ou o passo, enfim, comportamentos naturais de qualquer pessoa que 
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podem ser explicados por uma infinidade de razões, insuficientes, a 
depender do contexto, para classificar a pessoa que assim se comporta 
como suspeita.

Essas reações corporais, isoladamente, são assaz frágeis para embasar de 
maneira sólida uma suspeição; a fuga, porém, se distingue por representar 
atitude intensa, nítida e ostensiva, dificilmente confundível com uma mera 
reação corporal natural.

14. Não se deve ignorar, entretanto, a possibilidade de que se criem 
discursos ou narrativas dos fatos para legitimar a diligência policial. Daí, por 
conseguinte, a necessidade de ser exercido um "especial escrutínio" sobre o 
depoimento policial, na linha do que propôs o Ministro Gilmar Mendes por 
ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO (Tema de Repercussão Geral 
n. 280): "O policial pode invocar o próprio testemunho para justificar a 
medida. Claro que o ingresso forçado baseado em fatos presenciados pelo 
próprio policial que realiza a busca coloca o agente público em uma posição 
de grande poder e, por isso mesmo, deve merecer especial escrutínio".

15. Trata-se, portanto, de abandonar a cômoda e antiga prática de atribuir 
caráter quase que inquestionável a depoimentos prestados por testemunhas 
policiais, como se fossem absolutamente imunes à possibilidade de desviar-
se da verdade; do contrário, deve-se submetê-los a cuidadosa análise de 
coerência - interna e externa -, verossimilhança e consonância com as 
demais provas dos autos.

16. Assim, à luz de todas essas ponderações, conclui-se que fugir correndo 
repentinamente ao avistar uma guarnição policial configura motivo idôneo 
para autorizar uma busca pessoal em via pública, mas a prova desse motivo, 
cujo ônus é do Estado, por ser usualmente amparada apenas na palavra dos 
policiais, deve ser submetida a especial escrutínio, o que implica rechaçar 
narrativas inverossímeis, incoerentes ou infirmadas por outros elementos dos 
autos.

17. O exame destes autos indica que o réu, ao avistar uma viatura policial 
que fazia patrulhamento de rotina na região dos fatos, correu, em fuga, para 
um terreno baldio, o que motivou a revista pessoal, na qual foram 
encontradas drogas. Diante das premissas estabelecidas neste voto e da 
ausência de elementos suficientes para infirmar ou desacreditar a versão 
policial, mostra-se configurada a fundada suspeita de posse de corpo de 
delito a autorizar a busca pessoal, nos termos do art. 244 do CPP.

18. Ordem denegada. (HC n. 877.943/MS, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, julgado em 18/4/2024, DJe de 15/5/2024.)

 

No caso em tela, a busca veicular foi realizada, porquanto os policiais 
militares, ao perceberem estar o veículo acima do peso, iniciaram procedimento de 
abordagem, o que fez o motorista tentar fuga, motivos suficientes para a abordagem e 
que afastam a alegação de nulidade da diligência, nos termos acima delineados.

Em casos semelhantes:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO DE 
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL E VEICULAR. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem entendeu que o conjunto fático-probatório dos autos 
se mostrou robusto o suficiente para dar suporte à condenação do agravante 
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pelo crime de tráfico de drogas. A revisão desse entendimento encontra 
óbice na Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

2. Sobre a alegada nulidade da busca pessoal e veicular, constou do aresto 
de origem que os policiais militares realizavam patrulhamento de rotina 
quando avistaram o carro do agravante, em que o vidro possuía insulfilm 
muito escuro. Ao avistá-los, o acusado empreendeu fuga, não obedecendo a 
ordem de parada. No momento em que desceu do veículo, o agravante 
deixou cair no chão porções de drogas e dinheiro. Após a detenção do 
acusado, os agentes retornaram ao veículo, onde localizaram 62 porções de 
maconha, embaladas individualmente, prontas para a imediata 
comercialização.

3. Desse modo, restou justificada a busca pessoal e veicular, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, não se vislumbrando qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais militares, pois amparada pelas circunstâncias do caso 
concreto.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.436.257/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.)

 
PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 12 DA LEI N. 
10.826/2003. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. RECONHECIDAS. BUSCA 
PESSOAL E VEICULAR. JUSTA CAUSA. FUGA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. No acórdão ora embargado, ficou registrado que "os policiais já estavam 
investigando o agravante por várias atividades ilícitas e receberam 
informação de que ele estava com armas, drogas e dinheiro em espécie." 
Ainda, que "o condomínio do agravante estava sendo monitorado e que, no 
dia da prisão, este percebeu a presença dos policiais ao sair da garagem 
com seu veículo e empreendeu fuga, justificando a abordagem". Entretanto, 
a prévia investigação, a campana e a denúncia anônima não podem ser 
empregadas como fundamento para busca pessoal, pois afastadas na 
sentença, pela insuficiência probatória, quando da análise do pedido de 
reconhecimento da violação de domicílio.

2. Por outro lado, isto não justifica o reconhecimento da nulidade da busca 
pessoal e consequente revista em seu veículo, pois fundamentadas na fuga 
do embargante ao perceber a presença dos policiais, na posse de uma 
sacola em sua mão.

3. Embora a fuga isolada não supra o standard probatório mínimo para 
legitimar uma busca domiciliar, pode sim justificar uma abordagem com 
fulcro na fundada suspeita prevista no artigo 244 do CPP. Como se sabe, 
"nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado 
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar." (AgRg no 
AREsp 1.403.409/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 4/4/2019).

4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.467.687/RN, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 937.891 / SP
Número Registro: 2024/0307203-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006842220208260559 21167382020 21423893720248260000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : YAN LIVIO NASCIMENTO
ADVOGADO : YAN LIVIO NASCIMENTO - SP424122
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : GILLIARD PAZ GOMES
CORRÉU : SUELLEN PINTO FONTANA
CORRÉU : JHENYFER MAIA FERNANDES
CORRÉU : IGOR SEBASTIAO DE SOUSA GOMES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : YAN LIVIO NASCIMENTO - SP424122
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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